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ANOTACÓES SOBRE PRECO TRANSFERENCIA E OBSERVACÓES SOBRE O 

CASO BRASILEmO 

I - Introduyao 

Pre?© Transferéncia é o processo de determina9áo de prefos de bens e servidos 

transferidos entre unidades de urna mesma organizafao empresarial.' As unidades 

envolvidas podem ser departamentos, divisoes ou companhias associadas. É um 

instrumento útil na alocafáo de recursos intrafírma, especialmente para a minimizafao dos 

seus Gustos tributários. Por exemplo, urna venda superfaturada entre empresas coligadas 

serve para a transferéncia de lucro entre essas empresas, favorecendo o resultado financeiro 

global do grupo. 

Os problemas económicos envolvidos na questao de pre?o transferéncia sao básicamente 

de trés tipos: i) evasao de divisas; ii) alocagao de recursos e efeitos distorcivos sobre a 

atividade económica e iü) evasao fiscal. 

A evasao de divisas toma-se possível através da fixa9ao de pre90s, ñas transa^óes 

intemacionais, entre empresas coligadas, evitando-se que as divisas fluam para a empresa 

localizada na economía que se encontre numa situafáo de restrifáo cambial, onde 

supostamente o preío sombra da taxa de cámbio seja superior á praticada na economía. 

Este, contudo, nao tem sido um problema, no Brasil, desde o inicio dos anos 90. 

O efeito alocativo, decorrente da administra9ao dos pre90S de transferéncia, depende da 

capacidade de urna empresa multinacional (EMN) em se contrapor ás barreiras tarifárias ao 

' Ao longo deste texto, as expressoes intrafírma, intercompanhias e entre empresas coligadas serao utilizados 
indistintamente para representar a relafao entre empresas nao independentes. 



comércio internacional, aproveitando-se de vantagens comparativas em cada país. Na 

prática, a prote^áo tarifária, em urna determinada economia, a um fator de produgáo 

( relativamente mais caro), pode ser desfeita através da redu?áo nos presos de exporta^áo 

para este país, de produtos intensivos neste fator, produzidos em uma empresa coligada, 

localizada em uma economia que apresente vantagem comparativa neste fator. Para fins de 

argumentaíáo, a EMN poderla exportar, a pre?o zero para a economia protegida, produtos 

protegidos pela estrutura tarifária, viabilizando processos produtivos que, alternativamente, 

seriam gravosos ( Mathewson e Quirin 1979). 

A evasáo fiscal através da administrafáo dos pre?os de transferéncia constitui-se no 

principal problema económico para países, como o Brasil, com restri^oes á estabilidade 

macroeconómica e, conseqüentemente, ao crescimento económico, originadas ñas finanfas 

públicas. O superfaturamento de imponafoes, junto a empresas coligadas, reduz a base do 

imposto direto, enquanto o subfaturamento diminui a carga dos impostos indiretos e de 

importa9ao. A evasao pode, naturalmente, ser operada domésticamente, através das 

transagSes entre empresas coligadas localizadas no mesmo país, com o objetivo de se 

transferir renda para aquela menos rentável. 

A evasao fiscal mediante presos de transferéncia é um subconjunto das diversas formas 

possíveis de evasao. Este trabalho estará voltado para a introdupáo do assunto Prefo 

Transferencia^ , com énfase na questao da metodología para acompanhamento e avaliafáo 

destes pre90S, ñas transafoes entre empresas coligadas, no ámbito do comércio 

internacional. 

As operafoes domésticas com pre?os de transferéncia seguem as mesmas práticas 

observadas ñas relafoes intragrupo ao nivel internacional. No nivel doméstico, por 

definifáo, nao estao envolvidos os problemas de evasao de divisas e de tributo aduaneiro, 

nem a questao alocativa. A principal preocupa^áo empresarial, na economia doméstica, é o 

Êm inglés, a terminologia é Transfer Pricing. Neste tarbalho. será traduzido por Pre^o Transferéncia, em 
vez de Pre^o de Transferéncia. 



planejamento tributário ( minimiza^ao do pagamento de imposto de renda e indiretos), um 

subconjunto dos objetivos empresariais relativos ás opera?5es intemacionais. 

A manipula9ao de presos de transferencia só pode ser conduzida por urna empresa 

multinacional e, mesmo assim, na auséncia de mercado que reflita os presos sem 

interferéncia ( arm's lenghtprice ) - PSI. O problema de sonega9ao tributária efetivada por 

empresas independentes nao representa um caso de prefo de transferéncia. 

A importancia, portanto, deste assunto está ligada á globaliza^ao do comércio e, mais 

especificamente, á participafSo das EMNs nesta corrente. Os dados sobre o volume de 

transa^Ses intemacionais intrafírma sao raros no mundo e inexistentes no Brasil. No 

Canadá, em 1974, 42 % das importa9oes e 43 % das exportafSes de mercadorias foram 

conduzidas por EMN (Mathewson e Quirin 1979). Nos Estados Unidos, em 1989, 19,8 % 

da corrente de comércio de mercadorias foi praticado por EMNs com matrizes domésticas 

e 20,6 % da corrente total de comércio por EMNs baseadas no exterior. Assim, as EMNs 

foram responsáveis por 40,4 % do fluxo de comércio norte-americano, naquele ano ( 

Tang 1993). Informaíoes sobre a comercializafao e a correspondente movimentafSo 

financeira de intangíveis ( patentes, royalties, assisténcia técnica, etc) nao estao disponíveis, 

mas representam um segmento de importáncia crescente no planejamento empresarial, 

preocupado com o aumento da eficiencia e da produtividade. 

A crescente atenfao dada pelos países á questao de pre90 transferéncia está diretamente 

relacionada com a expansáo da participa9ao das EMNs no fluxo de comércio internacional. 

O valor dos ativos estrangeiros, nos Estados Unidos, passou de US$ 306 bilhóes em 1977 

para US$ 1,3 trilhoes em 1986, enquanto o reverso, valor dos ativos norte-americanos no 

mundo, passou de US$ 379 bilhoes em 1977 para US$ 1,1 trilhao em 1986 (Ikeda 1992). 

A denominada globaliza9ao da economia, desta forma, exige que as autoridades 

económicas conviijam para um processo de acompanhamento e controle das transa9oes 

intrafirmas, com os objetivos de i) evitar a bitributa9ao internacional e os problemas 

económicos decorrentes, ii) reduzir a evasao fiscal e iii) garantir formas factíveis de 



implementafáo do controle e acompanhamento da prática empresarial de prego 

transferéncia. 

n - A Historia do Tema 

Somente após a segunda guerra mundial, quando a questao tributária envolvendo o 

imposto de renda das grandes corpora?oes tomou-se relevante na literatura económica, é 

que o assunto sobre prego transferéncia passou a merecer a atengao dos economistas. Em 

especial, com o descobrimento das grandes empresas multinacionais ( década de 1960), 

pelos economistas, o assunto de prego transferéncia deixou de ser uma preocupagao 

estritamente administrativa e legal, para se tomar, também, um tópico importante da 

literatura fiscal. 

Um dos primeiros trabalhos sobre este assunto, discutido na literatura, data de 1925: " The 

Proceedings of the Sbcth International Cost Conference of the National Association of Cost 

Accountants", abordando as implicagoes contábeis da prática de prego transferencia, em 

grandes empresas norte-americanas. O reconhecimento de que a diferenciagao de produtos 

poderia dar margem a pregos distintos daqueles em concorréncia, nao foi importante na 

literatura económica até 1930. Os problemas de prego transferéncia identificados nos 

primeiros trabalhos nao tinham qualquer dimensao fiscal, eram atribuidos aos abusos da 

integragao vertical das empresas. Um excesso dos monopolios que dava origem a análises 

contábeis e legáis. 

Mathewson e Quirin ( 1979) qualificam os trabalhos de Jack Hirshleifer de 1956 e 1957 

como semináis para o vocabulário e a atengao da literatura económica moderna, sobre a 

matéria.^ Ao nivel empírico, os primordios da técnica de prego transferéncia apareceram 

^Hirschieifer, J. "On the Economics of Transfer Pricing". Journal of Business, July 1956. e "Economics of 
the Divisionalized Firm". Journal of Business. Abril 1957. 



na General Motors em 1920 e ñas economías socialistas ( década de 20) para encorajar a 

decentraIiza9áo de decisoes na economia ( Mathewson e Quirin 1979). Os autores indicam 

que a tentativa de aproximafao com a questáo fiscal só vém a ser encontrada em 

discussáo apresentada por Kindleberger, em 1970. 

Urna das conseqüéncias importantes sobre prefo transferéncia é a bitributagao ao nivel 

internacional. A primeira mamfesta9ao de preocupagao com esta matéria foi feita na 

primeira recomenda^ao da Organiza^ao para a Cooperafáo Económica Européia - OCDE, 

de 25 de fevereiro de 1955, que se baseou nos trabalhos da Liga das Na9oes, em 1921. 

Este esfor9o conduziu á apresenta9ao do primeiro modelo de conven9ao bilateral em 

1928.Entre 1928 e 1955, dois modelos de conven9ao foram apresentados - México 

(1943), Londres ( 1946) - , embora sem conseguir que as regras fossem convergentes, 

como se desejava. 

A crescente interdependencia e coopera9ao económica entre os países da OCDE fizeram 

aumentar o interesse por regras harmónicas de preven9áo da bitríbuta9áo. Foi com esta 

preocupa9ao que o Comité Fiscal da OCDE se propós, em 1956, a preparar o primeiro 

modelo de conven9áo fiscal que pudesse ser aceito por todos os membros da organiza9ao e 

servisse, paralelamente, de base para os acordos bilaterais entre países nao-membros. Em 

1963, o comité apresentou seu relatório final - "Draft Double Taxation Convention on 

Income and Capital". 

Em decorréncia da evolu9áo e da complexidade nas transa9oes intemacionais, o comité e o 

seu sucessor, após 1971, o Comité de Assuntos Fiscais empreendeu a revisao do 

documento de 1963, resultando, em 1977, na pubI¡ca9ao do Model Double Taxation 

Convention on Income and Capital. Ao longo da década de 1980, este modelo foi 

continuamente revisto e atualizado. Em 1992, entendendo que o processo de revisao deve 

ser permanente, a OCDE publicou o mais recente formato do modelo de conven9áo, sem 

pretender a imutabilidade das regras, mas, ao contrário, propor que os países signatários 

estejam permanentemente atentos ao problema, apresentando comentários que aprimorem 



o modelo, ampliando sua utiliza?áo como ponto de referéncia e de convergencia para os 

acordos bilaterais. 

O artigo 9 do Modelo de Convengao de 1992 é básico para as regulamentagóes nacionais 

sobre a questao de prefos transferéncia. Este artigo refere-se á tributa^áo de empresas 

associadas, com o seguinte texto: 

a) Onde urna empresa de um Estado contratante participa diretamente ou 

indiretamente da administrafao, controle ou do capital de uma outra empresa em um outro 

Estado Contrante, 

ou 

b) onde as mesmas pessoas participara diretamente ou indiretamente na 

administra9ao, controle ou do capital de uma empresa de um Estado contratante e de uma 

empresa em outro Estado contratante, 

e, em ambos os casos, se as condi?6es impostas entre as duas empresas, em seu 

relacionamento comercial e financeiro, sao distintas daquelas que prevaleceriam entre duas 

empresas independentes, qualquer lucro que seria atribuido a uma das empresas, mas que 

deixa de sé-lo por causa daquelas condifóes especiáis, deve ser incluido nos lucros daquela 

empresa e tributado conforme a lei do país. 

Ainda, no corpo do artigo, é proposto que o ajustamento de renda perpetrado pelas 

autoridades de um país, em uma EMN, seja compensado pelas autoridades do outro país, 

na renda da mesma empresa. O procedimento de compensa9ao pode ser conduzido através 

de entendimentos entre as autoridades dos respectivos países, sendo que o país afetado 

pelo ajustamento realizado no outro nao estaría comprometido a aceitar, a priori, o 

ajustamento proposto, o que geraria um caso de bitributafao.'* 

'' A Draft Convention On Transfer Price Aibitration, da OCDE, propoe mecanismos de arbitragem para 
quando as autoridades competentes dos Estados membros envolvidos náo concordem com o pre<;o 
ü^sferéncia que elimine a bi-tributa?ao. Uma comissáo consultiva é estabelecida para o caso de as 



A formaliza^áo do tratamento sobre pre^o transferéncia, através de leis, é bastante recente. 

Nos estados Unidos, apesar de a sefáo 482 do Código de Receita Doméstica ( Internal 

Revenue Code ), que permite ao Servifo da Receita Doméstica ( IRS) atribuir renda aos 

agentes económicos como forma de combate á evasáo fiscal, ter sido promulgado em 1954, 

a questao específica sobre prefo transferéncia surge em abril de 1968, quando as propostas 

da se9áo 482 sao regulamentadas. A partir daquele ano, várias outras regulamenta9oes 

complementares foram apresentadas, no processo de aprimoramento do controle das 

transa95es entre EMNs.'_Em outros países, a regulamenta95o de pre9o transferéncia foi 

mais recente. No Canadá, a se9ao 69 do Income Tax Act é de 1972; no Japáo, o artgo 66-5 

da Spacial Tax Measure é de mar9o de 1986; no Reino Unido, as se9oes 770-773 da 

Income and Corporation Taxes Act é de 1988; na Alemanha, a se9áo 1 da Foreign Tax 

Law e a se9áo 8(3) da Corporation Tax Law sao de 1982; na Coreia do Sul, o artigo 20 da 

Corporation Tax Law tomou-se efetivo em Janeiro de 1989 e a Comunidade Económica 

Europeia, em julho de 1990, publicou trés documentos como diretrizes para o tratamento 

da questao de pre90 transferéncia entre os países membros - Directive on Parent 

Companies and Subsidiaries, Directive on Mergers, Division, Tranfer of Assets and 

Exchanges of Shares e Draft Convention on Transfer Pricing Arbitration. 

A exemplo dos Estados Unidos, todos os países que regulamentaram a questao do pre9o 

transferéncia seguiram o principio do PSI ( arm's lenght price), aprovando os mesmos 

métodos de controle : i) pre90 comparável nao controlado, ii) pre90 de revenda, iii) custo 

adicional e iv) outros métodos aceitáveis. Estes métodos serao explicados abaixo. 

autondades dos respectivos países nao chegarem a um acordo. A comissáo é constituida por dois 
representantes de cada pais que participe da disputa e mais um membro escolhido de urna lista quintupla de 
representantes de paises membros da organiza^ao. 
'Foram promulgadas as seguintes emendas á segao 482: i) The Super Royalty Provision , no Ato da Reforma 
tributária de 1986, ii) seqáo 1059A de 1986, iii) regias propostas pelo "A Study on Intercompany Pricing ( 
The White Paper) de 1988, iii) Procedimentos 91-22 e 91-23 de mar^o de 1991, iv) se(?oes 6038A e C de 
junho de 1991, v) propostas de regulamentagao para intangiveis de Janeiro de 1992, vi) regulamentaqoes 
temporárias de 1993 e vii) regulamentaQoes fináis da se^ao 482 de julho de 1994. 



i n - Pre^o Transferencia: Síntese dos Métodos e AJguns Problemas. 

Se as EMNs nao tiverem o objetivo de enriquecerem os Tesouros dos respectivos países 

entre os quais o comércio é desenvolvido, o planejamento tributário das empresas toma-se 

urna atividade relevante para o resultado destas empresas. Contudo, as empresas devem 

evitar estabelecer presos de transa?ao que atraiam medidas anti-dumping ou de valorafáo 

aleatoria por parte das autoridades dos países envolvidos no comércio. As transa95es 

intemacionais de comércio envolvem, pelo menos, trés autoridades de govemo - a 

aduaneira do país importador e as físcais dos dois países o que representa esperar que as 

empresas, reconhecendo o fato, se comportem de acordo com as margens estreitas dos 

prefos observados no mercado. Quanto maior o grau de físcal¡za?áo e controle ( 

enforcement) pelas autoridades, maior o risco, para a empresa, de uma evasao e menor os 

desvíos esperados dos pre?os transferencia em rela9áo aos de mercado. 

Por outro lado, o desenvolvimento da metodología de acompanhamento de pre?o 

transferéncia e sua harmonizafao internacional evitam que os países travem uma batalha 

fiscal que, potencialmente, distorceria tanto a aloca^áo internacional de recursos quanto o 

fluxo de comércio. 

Desta forma, é importante apontar que o controle dos presos transferencia, pelas 

autoridades físcais, nao deve ser encarada como uma cagada ás fraudes das EMNs, de forte 

conteúdo ideológico, mas uma iniciativa de coordenagáo de política fiscal internacional, 

com os objetivos de desestimular a evasao fiscal e evitar distorgóes alocativas e de 

comércio. 

Em um mesmo país, por exemplo, a valoragáo aduaneira das importagoes de empresas 

coligadas é contrária aos "interesses" das autoridades fiscais do imposto de renda, uma vez 

que uma superavaliagao aduaneira implica lucros menores. A preocupa^ao fiscal em 

relafáo a prepo transferéncia nao deve ser a de maximizar receita, mas a de minimizar 

evasao, tendo como referéncia os valores que seriam praticados em um mercado sem 



interferéncias. A maximizaíáo de receita deve ser perseguida pela intensificagao na 

físcalizafao e pela política tributária, nunca pelo arbitrio na área da valora?áo. 

Este principio estimulou os países da OCDE a se organizaren! em prol de urna 

harmonizafao ñas regulamenta9oes sobre pre90 transferéncia. O documento Transfer 

Pricing and Multinational Enterprises, de 1979, elaborado pela Comissao de Assuntos 

Piscáis, tomou-se urna referéncia técnica para as legislagoes dos países membros. Este 

documento adota a abordagem do prefo sem interferéncia ( PSI ) como conceito 

metodológico básico para o acompanhamento e controle dos presos transferéncia. Esta 

sugestáo foi, também, endossada por um grupo de peritos físcais das Na95es Unidas 

constituido para analisar os acordos tributários entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento. Este grupo aconselhou e reconheceu que, sempre que possível, o 

principio do PSI deveria ser utilizado pelos govemos dos países em desenvolvimento.® 

O pre9o sem interferéncia refere-se áquele pre90 que seria praticado, sob as mesmas 

condÍ9oes de mercado, entre duas empresas que nao fossem, de alguma forma, coligadas. 

Este pre90 seria o observado em transa96es comparáveis, entre empresas independentes. 

Este método é denominado, ainda, de método do Pre9o Comparável nao Controlado. O 

controle dos pre90s transferéncia, com base no PSI, é aplicável tanto para bens, quanto 

para servi90s, embora no ámbito dos servi90s sua aplica9áo seja mais difícil e, por isso, 

métodos alternativos tenham sido desenvolvidos. 

Pre90 Transferéncia para Produtos 

O método PSI, que substituí, ou serve de referéncia, para o pre90 praticado por empresas 

coligadas, é de difícil implementa9áo e requer alguns cuidados no julgamento e na 

compara9áo dos valores. 

®Ver Seventh Report on Tax Treaties ijetween Developed and Developing Counüies. UN, 1978. 



AJguns problemas na apiica^ao do PSI: 

i) As EMNs podem praticar preQos distintos daqueles observados entre empresas 

independentes porque, ñas transagóes intragrupo, os produtos vém acompanhados de 

outros servifos, o que é menos comum ñas transa?oes entre empresas nao coligadas. Neste 

caso, o pre90 declarado pela EMN pode ser aceito, mas é importante fiscalizar se os 

servidos, entao, remunerados pelo pre?o diferenciado, nao sao deduzidos como despesas, 

configurando um duplo desconto. 

ü) Mesmo empresas nao coligadas podem efetuar vendas com prejuizo ( ou com 

prefos abaixo dos de mercado), se as vendas da empresa sao de produtos complementares, 

vale dizer, reduz o pre?o de um componente para conseguir vender seu complemento com 

maior rentabilidade. 

iii) As EMNs, por trabalharem em uma estrutura verticalizada, conseguem operar 

com uma escala de comercializafao que empresas independentes nao conseguiriam. 

Portanto, seria razoável que o prefo de venda interno de uma EMN, em fiin?ao do volume 

de venda, seja diferenciado. De outra forma, é possível que uma empresa independente, 

com um contrato permanente com a EMN, na mesma escala, obtivesse as mesmas 

condifoes de prefo. 

iv) As EMNs, com sua estrutura integrada, comercializam partes e componentes que 

sao exclusivos e específicos da empresa, sem mercado extemo para compara^ao. Neste 

caso, se houver dúvidas, as autoridades devem empregar métodos alternativos de 

avaliaíáo. Nesta circunstancia, o método de custos seria o mais recomendável. 

10 



Outros Métodos de Avaliapao do PSI 

Método do Pre9o de Revenda (MR) 

Quando o pre90 praticado entre empresas nao coligadas nao é, por qualquer razao, 

aplicável, o método de prefo de revenda é recomendado pela OCDE e aceito pelos países 

membros. Este método consiste em, a partir do pre?o de venda do produto, pelo 

revendedor (importador), a uma empresa nao coligada, subtrair um percentual de lucro ( 

mark-up) para se chegar ao PSI. 

Este método é mais representativo do PSI quando o vendedor ( exportador )coligado é 

responsável pela maior parte do valor adicionado ao produto. Toma-se mais fraco quando 

o revendedor presta servidos associados ao produto e quando o prefo intrafirma inclui os 

custos de marca, patente, etc, uma vez que, para sua aplicafáo, seria necessário estimar e 

descontar o valor de todos esses servidos e custos adicionados, com base em presos sem 

interferéncia. Em geral, EMNs trabalham com vendas associadas ( produto + patente + 

assisténcia técnica), dificultando a aplicagáo. 

O MR, além das difículdades estruturais, é afetado pela conjuntura económica ( taxa de 

cámbio, custos financeiros, condÍ9oes de mercado, etc)". Portanto, para se evitarem ajustes 

adicionáis, este método deve ser aplicado em curto prazo, após realizada a transafáo. 

A dificuldade operacional do método dos presos nao controlados é a utiliza^ao de pre90s 

comparáveis. O maior problema do segundo método é a utilizafáo de taxas de mark-up 

comparáveis. Decidir qual a propor9ao de lucros a ser considerada normal ( ou de 

mercado) pode-se constituir em uma questao tao complexa quanto a propria estimativa do 

PSI. 

11 



o Método de Gustos 

Este método consiste em adicionar urna taxa de mark-up aos custos de produfao do 

vendedor. Se o país importador, onde a empresa coligada reside, decidir aplicar este 

método, as difículdades serao: 

- Como obter informa?oes de custo da empresa exportadora?"' 

- Como atribuir custos de overhead e de ativos fixos para um mix de 

produtos? 

- Como calcular a taxa de mark-upl 

Na prática, caso as autoridades venham a ter acesso aos custos empresariais, será 

necessário conhecer as regras contábeis utilizadas no país de origem. Ademáis, seria 

necessário ir além do custo fob-fabrica, para incluir os servidos intermediários envolvidos 

na transa9áo ( custo cif). As estimativas de mark-up tém seguido, como referencia, a taxa 

de rentabilidade ñas transapoes da EMN com empresas independentes. Quando isto nao é 

possível, urna taxa de lucro bruto é estimada a partir de empresas independentes que 

operam o mesmo tipo de negocio. 

O maior problema de ordem económica, deste método, decorre da associafao entre prefo e 

custo, independente das oportunidades de mercado. Da" mesma forma, a sistematizafao do 

método nao admite a hipótese de prejuízo, o que pode ocorrer, no curto prazo, entre 

empresas independentes, em fiin9ao da conjuntura económica. 

Nao obstante as difículdades apresentadas, Mathewson e Quirin ( 1979 ) afirmam que, em 

países da OCDE, os atritos decorrentes da aplica?áo de métodos de valora^ao baseados em 

informa95es contábeis tém sido insignificantes, especialmente em rela9áo ás transa9oes 

intemacionais. As autoridades físcais tendem a aceitar, como evidencia de custos, a maioria 

^O artigo 26 do Model Tax Convention On Income and Capital prevé a troca de informafoes enü-e 
autoridades tributárias. O parágrafo segundo estabelece. no Item C, que nenhuma autorídade govemamental 
deve fomecer infonna(;:oes que possam revelar segredos de comércio. negocios, industrial, comercial ou 
profissional, assim como informagoes que possam prejudicar as políticas pública e de seguranza nacional. 
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dos valores calculados, desde que sejam consistentes com as regras contábeis prevalecentes 

na industria e tenham sido aplicadas, pelas próprias autoridades, em outros casos. Os 

custos sao integralmente distribuidos, com os overheads sendo alocados em bases mais ou 

menos aleatorias, desde que aceitas pelos contadores. 

Além da sistemática de distribuifáo de custos, a valorafao, especialmente de importa^oes, 

tende a incluir margens arbitrárias de lucro, calculadas com referéncia ao mark-up 

praticado pela industria, na economia doméstica. Em geral, os mark-ups sao estabelecidos 

entre 10-15%, o que, provavelmente, tende a refletir "alguma vaga idéia, que se firmou na 

comunidade internacional, a respeito da taxa de lucro que deveria estar implícita no 

conceito de prego justo" ( Mathewson e Quirin 1979). Independemente da racionaliza^ao 

dos motivos que levaram a prática internacional a aceitar esta faixa de valores para o mark-

up, nao há qualquer justificativa técnica para consubstanciar a consistencia dos prefos 

resultantes com aqueles que decorreriam de transafSes em mercado nao controlado.^ 

Os trés métodos baseiam-se em transa?oes comparáveis entre empresas nao coligadas, para 

se determinar, diretamente, o pre?o aplicável ou, indiretamente, através da referéncia a 

custos e a mark-ups observados em transa95es entre empresas nao coligadas. Quando 

nenhum destes métodos pode ser aplicado, ou mesmo para efeito de uma análise 

comparativa, as autoridades fiscais empregam métodos alternativos. O relatório da OCDE ( 

Transfer Pricing and Multinational Enterprises 1979) nao endossa a utiIiza?ao de outros 

métodos, uma vez que seriam incompativeis com os artigos 7 e 9 do seu relatório Model 

Double Taxation Convention. Nao obstante, Outros Métodos Razoáveis sao empregados e 

^Quanto ao emprego destes métodos, nos Estados Unidos, por exempio, era necessário obedecer a ordem de 
priorídade apresentada, ou seja, só se devia utilizar o método de revenda se náo fosse possivel empregar o de 
presos nao controlados. Da raesma forma, o método de custos só seria utilizado se o de revenda nao fosse 
aplicável. Em julho de 1994, os regulamentos ñnais da se^áo 482 acabaram com esta priorídade. No Canadá, 
a regulamenta^áo define priorídade para o método dos presos náo controlados, mas se posiciona 
indiferentemente no que se refere aos demais. No Japáo, náo há qualquer determina^ao a este respeito. Na 
Coréia, a estimativa do PSI para produtos (bens) deve seguir a mesma priorídade anteríormente exigida pela 
se<^o 482 dos EUA, mas, para servi?os, náo há defínigáo da ordem. 
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aceitos pelas autoridades físcais dos países membros, os denominados Quartos Métodos 

ou Métodos Globais. 

Métodos Globais 

A utiliza9áo dos métodos globais, embora aceita, pelas autoridades dos principáis países 

que regulamentaram a questao de pre?o transferéncia, quando nenhum dos trés métodos 

pode ser empregado, nao é regulamentada ñas legisia?oes respectivas. Assim, os métodos 

globais representam um exercício livre da criatividade das autoridades encarregadas do 

controle de prego transferéncia. Nao obstante, alguns procedimentos sao mais 

freqüentemente utilizados na estimativa da renda tributável, conforme lista a seguir: 

i) Lucros Comparáveis. 

Trata-se da comparagáo dos resultados totais entre empresas que operam no mesmo 

mercado, em circunstáncias similares. Na prática, compara-se o lucro total da empresa em 

teste com a distribuigao de lucros de empresas nao coligadas. Se o lucro da empresa 

testada ( periodo de 3 anos) estiver no intervalo da distribui?ao, nenhum reajuste na receita 

da empresa é efetuado. Contudo, uma discrepancia de lucros, ou prejuizos, nao significa, 

necessariamente, problemas com prego transferéncia. Assim, recomenda-se que este 

método seja acompanhado por alguns indicadores complementares, como lucro/receita 

total, lucro/despesas operacionais, etc. 
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ii) Taxa de Retomo sobre Ativos. 

As taxas de retomo das empresas que operam no mesmo setor e sob as mesmas 

circunstancias sao comparadas. Admite-se, neste método, que baja uma taxa de retomo 

padrao ou normal que as empresas matrizes esperariam de suas filiáis ou coligadas. 

iii) Divisáo de Lucros. 

O lucro total da EMN é dividido entre matriz e filial de uma maneira considerada 

apropriada. A forma de se implementar esta divisáo depende do conhecimento que se tenha 

sobre o modo de opera9áo das empresas no setor. 

Estes métodos nao esgotam o conjunto de possibilidades dos métodos globais á disposÍ9ao 

das autoridades. De fato, sao procedimentos ad hoc e, por isto, muito imprecisos. 

Prepo Transferéncia para Servidos (intangiveis) 

As EMNs recuperam custos de pesquisa e desenvolviménto ( marcas e patentes) através da 

distribuifáo destes custos entre as empresas coligadas, principalmente, através de: divisáo 

de custos ( cost sharing), taxa de servifo, fiindo mutuo de despesas ( cost fiinding) e pelo 

método de set-off, quando as diferentes partes da EMN participam conjuntamente de um 

servido e, somente, o valor líquido da transafáo é transferido. 

Outros intangiveis comercializados intrafirma - servifos gerais de assisténcia, empréstimos 

financeiros, seguros e comissoes sobre projetos - sao negociados em acordos celebrados no 

ámbito da empresa, com formas específicas de pagamento e de participa?áo. Este 

procedimento cria problemas para as autoridades fiscais dos países envolvidos. A principal 

questáo é saber se as implicafoes financeiras decorrentes dos acordos intrafirma 
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correspondem a servidos efetivamente prestados, vale dizer, se houve algum beneficio para 

a empresa contratante. Em caso positivo, as despesas correspondentes podem ser 

deduzidas para fins fiscais. 

Para determinar um PSI de um servido, além de apurar se o servÍ90 foi efetivamente 

prestado, é necessário descobrir quanto teria sido pago, por urna empresa nao coligada, 

pelo mesmo tipo de servido ou intangível, sob as mesmas circunstáncias de mercado. 

Quando transaíoes suficientemente similares, entre empresas coligadas, nao sao 

encontradas, outros métodos devem ser empregados para se avaliar se a despesa com um 

intangível efetivamente incorrida por uma coligada pode ser aceito como um PSI. 

A legislafao norte-americana é a que tem dado maior aten^ao 'a questáo dos intangíveis. A 

reforma tributária de 1986 emendou a se(?áo 482 determinando que pagamentos feitos a 

empresas coligadas, a título de transferéncia ou de licensa para intangíveis, devem ser 

proporcionáis á renda gerada pelo intangível ( "commensurate with the income"). Desde 

entao, tem havido muitas dúvidas sobre o sentido do termo. Em 1988, o denominado White 

Paper discutiu, com detalhes, o conceito de commensurate with the income ( CWI).' 

Este documento explica que a ado^ao do conceito ( CWI) incluia os procedimentos de i) 

análise fiancional da empresa e ii) ajustamentos periódicos dos pagamentos. 

A análise funcional é um procedimento em que as fiin^oes, os riscos e os custos 

económicos de cada componente (membro) da EMN sao analisados e a renda da utiliza9áo 

do intangível é alocada de acordo com a contribuigáo económica relativa de cada 

componente da EMN, assim como em fijngáo dos riscos incorridos por cada um. 

Os ajustamentos periódicos dos pagamentos devem refletir mudan9as substantivas na 

rentabilidade dos intangíveis ao longo do tempo, assim como mudanzas na participagao 

^ US Treasury Department e Internal Revenue Service : A Study of Intercompany Pricing. 1988. ( White 
Paper) 
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económica, nos riscos e nos custos dos componentes da EMN que utilizam os intangíveis, 

que originam os pagamentos. 

A sistematiza?ao destes procedimentos sugeridos pelo White Paper deu origem ao método 

denominado BALRM ( Basic Arm's Length Return Method). Este método prevé: 

- A renda total proveniente das atividades relevantes para a empresa é inicialmente 

determinada. 

- Os negocios ( atividades) sao entao classifícados por fun9ao( atividade) e por 

classifícapao contábil ( receitas e despesas) dos fatores utilizados pela empresa que 

compoe a EMN. 

- A renda atribuível ás atividades é determinada pela taxa de retomo sobre ativos de 

empresas nao coligadas, atuando no mesmo ramo de negocios da atividade específica 

da empresa. 

- Após a atribuÍ9ao de renda á empresa membro de urna EMN, a renda residual desta 

empresa é atribuida a outra empresa, também membro da EMN, encarregada de 

desenvolver intangíveis, ou presta^áo de servÍ90s. 

- Urna taxa apropriada de royalty ou de outro servÍ90 é estabelecida para gerar a 

renda alocada á empresa encarregada pelo desenvolvimento dos servi90s. 

- Esta taxa é obtida sem ser necessário estimar o valor do intangível. Esta taxa é 

revista periódicamente. 

17 



Este método nao está livre da difículdade decorrente da necessidade de se conhecer a taxa 

de retomo sem interferéncia. Na prática, as autoridades acabam por lanzar mao de valores 

arbitrariamente paramétricos, conduzindo a aplica9ao do método para a esfera negocial 

com as empresas envolvidas. 

Alguns Problemas Específicos na Transferéncia de Intangiveis 

i) A isenfao fiscal para taxas de servidos. 

Na maioria dos países membros da OCDE, os pagamentos ao exterior sao isentos de 

impostes se referentes a servÍ9os prestados por empresa do exterior á empresa doméstica, 

uma vez que a prestadora de servifos nao tenha domicilio no país. Há retenfSo de imposto 

caso o pagamento seja relativo a royalties. Contudo, por se tratar de EMN, questiona-se o 

propósito da presta9ao de servi90s pela matriz á filial cu coligada. Os servÍ9os, em última 

instancia, por beneficiarem a coligada, resultaráo em maiores lucros e maior partcipa9áo da 

matriz. 

ii) Aquestáo de R & D . " 

O conceito de pre90 sem interferéncia nao é perfeitamente aplicável ao pre90 cobrado pelo 

servÍ9o de pesquisa tecnológica porque nao existem transa9oes de mercado para segredos 

tecnológicos. As empresas detentoras de tecnología sao, por definÍ9ao, monopolistas. 

Portanto, as transa9oes sao feitas com pre90s que nao atendem ao conceito de pre9o sem 

'"Em julho de 1994, foram publicados os denominados regulamentos fináis da se<;ao 482, pelas autoridaes 
norte-americanas. Os métodos de determinafáo do PSI para intangiveis nao precisam seguir qualquer ordem 
de prioridade ( métodos: transapoes comparáveis entre empresas nao controladas, lucros comparáveis, lucros 
divididos e outros métodos aceitáveis). 
''Na prática, as despesas com R & D sáo tratadas tanto como despesas correntes, como capitalizagao. Nos 
EUA e Inglaterra, a empresa pode escolher a alocagao das despesas. Quando a despesa é capitalizada, passa 
a ser depreciada, ao longo do tempo, conforme a leí. Na Franca, Alemanha e Suíga, os gastos com R&D 
devem ser registrados como despesas correntes e nao como capital. 
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interferencia. Para evitar este problema, alguns países adotam o critério de remunerafáo de 

custos do projeto de R&D. 

Desta forma, surgem dois problemas para a valoragao da taxa pela utilizagao de tecnología. 

O primeiro consiste na diferenfa entre valor de custo e valor de mercado da tecnología. 

Uma tecnología vale, essencialmente, pelo valor presente do lucro marginal associado a sua 

utilizafSo. Este valor nao tem, rigorosamente, nada a haver com os valores de custo do 

desenvolvimento do projeto. O segundo, com o pagamento ao exterior sendo feito em 

flingao dos custos, resta definir se o lucro normal da empresa que desenvolve o projeto 

deve fazer parte desse custo. Se a transagao fosse feita entre empresas nao coligadas, com 

certeza, o lucro da empresa pesquisadora ( o lucro é a razao da pesquisa) estaria incluido. 

Ademáis, o conceito de custo passa por uma fronteira tenue, uma vez que os custos de 

projetos anteriores fracassados sao, em geral, considerados custos do projeto pela empresa 

pesquisadora. 

iií) Empréstimos Intercompanhias. 

Empréstimos sao definidos como qualquer forma de endividamento que envolva 

pagamento de principal. Para as EMNs, a estratégia de financiamento através de 

instrumento de divida é menos oneroso, em termos fiscais, que o aporte de capital. Para as 

autoridades fiscais, o problema consiste em identificar repatriagáo de lucro sob a forma de 

servigo da divida. 

Se, ao analisarem os termos dos contratos de divida, as autoridades entenderem que a 

transa?áo financeira deve ser classificada como contribuigao de lucro, o país do tomador 

desautoriza a dedufao dos custos com juros da base tributável, tratando-os como remessa 

de lucros, aplicando-se os impostos definidos em leí. 

'̂ Os contratos sao analisados em detaihe com relagáo ás regras de garantía, constantes do contrato, para o 
emprestador (empresa matriz). Uma regra de bolso utilizada tem sido considerar como remessa de lucro os 
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Este procedimento, contudo, nao elimina o problema denominado de ajustamento 

secundário. Quando o pagamento de juros é classifícado como remessa de capital e 

tributado conforme a lei, os recursos remetidos nao sao reclassificados contabilmente, isto 

é, como redu9áo de capital da empresa que efetuou a remessa. Assim, a deprecia?ao 

continua incidindo sobre um estoque de capital que deveria ter sido reduzido pelo 

montante remetido. Para evitar o ajustamento secundário, alguns países, como os EUA e o 

Canadá, admitem que a empresa receptora dos recursos remeta de volta o capital, sem 

conseqüéncias tributárias. Mas este procedimento nao é generalizado e, em rela9ao aos 

países sede, isto provocaría a b¡tributa9áo ( nao se estomando o imposto cobrado pelos 

juros recebidos). 

IV - Experiencias Intemacionais sobre a Forma de Acompanhamento de Pre^o 

Transferéncia 

As investiga^oes e auditorias relativas á questao de prego transferéncia internacional 

diferenciam-se dos procedimentos referentes á prática doméstica por envolverem análises 

técnicas e legáis mais sofisticadas, requerendo a utiliza?áo de principios do direito 

internacional e de economía apurados, podendo-se- chegar a questSes intemacionais 

delicadas. A seguir, apresentam-se algumas experiéncias dos principáis países membros da 

OCDE, no trato administrativo para o acompanhamento da matéria. 

Centraliza?áo do Sistema Administrativo 

Nos países mais desenvolvidos, o sistema de controle de prego transferéncia tem-se 

tomado progressivamente mais centralizado. Nos EUA, o IRS (Internal Revenue Service), 

juros pagos a urna empresa náo residente, por urna residente cujo capital é. no mínimo, 75% de propriedade 
do emprestador ou de urna empresa subsidiária deste. 
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o equivalente á Receita Federal, no Brasil, implantou, em 1986, o Escritorio do 

Comissariado Adjunto ( Office of íhe Assistant Commissioner) com a tarefa de centralizar 

a dire?ao e o controle dos programas relacionados a assuntos tributários intemacionais. 

Para o apoio legal, foi criado, também em 1986, o Escritorio do Procurador Chefe Adjunto 

do IRS ( Associate Chief Counselor) que, mediante a coordenafao de urna rede de 

advogados ao nivel regional, auxilia na aplica^áo e na fiscalizafáo das leis tributárias 

intemacionais. 

Nos EUA, os auditores para pre90 transferéncia sao assessorados por economistas, 

encarregados de consubstanciar os pareceres com principios económicos. O número de 

economistas por auditores tem crescido nos últimos anos e, embora seja alegado que a 

utiliza9áo de pareceres económicos tome o andamento dos processos mais lento, o ERS 

sustenta que a utiliza?ao de economistas, especialmente, na fase inicial dos processos, serve 

para evitar ajustamentos erróneos e todo um desgaste do ERS junto a govemos e empresas. 

No Canadá, foi criada, em 1988, a Divisáo de Auditoria Intemacionai para desenvolver 

normas de auditorias aplicáveis ás transa9oes intemacionais. Esta divisáo é encarregada, 

também, das reavalia?5es de tributos, do treinamento para auditores intemacionais, das 

contesta(?oes legáis ao nivel internacional e da troca de informa95escom países signatários 

de acordos bilaterais. 

No Japao, foi criada uma divisáo encarregada, exclusivamente, de selecionar os casos para 

a auditoria envolvendo prefo transferéncia, analisá-los e efetuar a valora?ao para fins 

tributários. Esta divisáo, formada em 1986, está ligada ao Escritório Nacional de 

Administra^ao Tributária e, durante o andamento dos processos, as auditorias de campo 

sao conduzidas pelos escritórios regionais, sob sua supervisao. 

21 



Prazos para Auditorias 

As auditorias envcivendo pre^o transferéncia internacional requerem investiga9oes e 

pesquisas mais demoradas que as referentes á tributa^áo doméstica, pois, em muitos casos, 

as informafoes estao no exterior, os critérios económicos de avaliagáo do pre?o 

transferéncia geram discussoes prolongadas com economistas das empresas e dos govemos 

envolvidos e o processo de levantamento das informafoes é, em geral, mais lento. 

Nos EUA, o prazo de urna auditoria é de 3 anos, sendo estendido para 6 anos, se o ajuste 

de renda for superior a 25 %. No Canadá, o prazo é de 6 anos. No Japao, onde o prazo do 

processo de auditoria regular é de 3 anos, o de prego transferéncia é de 6 anos. 

Obten9áo de Informa?oes 

Em países como Canadá, EUA e Japáo, as empresas que efetuarem transafSes comerciáis 

com empresas associadas, nao residentes, sao obrigadas, além da declara9ao de impostos, a 

preencherem, anualmente, um formulário com informafoes sobre: i) Empresas associadas 

com as quais transacionou e ¡i) valor das transagoes, inclusive royalties, empréstimos, 

juros, dividendos pagos/recebidos, comissoes, adiantamentos e investimentos. Na 

Inglaterra, nao há questionário padrao anual, e cada caso de auditoria resulta em demanda 

específica de informaíóes. Os questionários padróes anuais nao substituem, onde sao 

exigidos, as informafSes detalhadas, quando da instaurafao de um processo de auditoria. 

Uma das maiores difículdades ñas auditorias de pre?o transferéncia é a obtengao de 

informafSes do exterior. Na maioria dos países, as empresas residentes sao responsáveis 

pelo fomecimento das informagóes referentes ás coligadas estrangeiras. Contudo, esta 

exigéncia é limitada por barreiras legáis, uma vez que as coligadas nao se encontram sob a 

jurisdi?áo do país que iniciou o processo. 
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Na Alemanha, em caso de nao cooperaíáo, as autoridades ajustam a renda por estimativa. 

No Japáo, as empresas residentes sao obrigadas a fomecer copias dos livros e registros das 

coligadas estrangeiras. O nao cumprimento implica estimativas ad hoc da renda pelas 

autoridades ( métodos de custo, de revenda ou margem de lucro). A renda alocada é 

presumivelmente válida e a companhia deve, em prazo determinado, apresentar evidencias 

em contrário, caso deseje anular a avalia9áo e a carga tributária decorrente. 

Na Inglaterra, as empresas devem apresentar informagoes sobre o seu próprio método de 

pre?o transferencia, assim como das demais empresas coligadas, ou nao. Uma empresa 

residente na Inglaterrra deve apresentar livros e contas sobre transafSes com subsidiárias ( 

cujo controle seja de, no mínimo, 51% ) nao residentes. Sao previstas multas para o nao 

cumprimento dessas exigencias, mas raramente sao aplicadas. 

Na condu^ao das auditorias, os países que iniciam o processo podem obter informa^oes no 

exterior através de i) pedidos específicos ás autoridades de outros países que tenham 

firmado tratado de cooperagao ou ii) mediante trocas automáticas de informaq;ao ( 

dividendos, juros, salários, etc) que tenham sido estabelecidas em acordos bilaterais. 

Na prática, os pedidos específicos implicam longo prazo de espera e nao tém sido muito 

utilizados. Entre o Canadá e os EUA, em 1988, 21 pedidos foram feitos pelos EUA e 96 

pelo Canadá. Em rela9áo á Alemanha, no mesmo ano, 120 pedidos foram realizados pelos 

seus parceiros e 96 por este país, aos demais (Ikeda 1992). 

Em relafáo aos EUA, o IRS utiliza duas formalidades legáis para obter informapSes do 

exterior. A primeira, o Documento Formal de Requisipáo ( se^áo 982 do Internal Revenue 

Code - IRC), no qual fica estabelecido que a empresa que, por qualquer motivo, falhar na 

entrega dos documentos em 90 dias, pode ser impedida de apresentá-los no tribunal, 

posteriormente. A segunda, a Convocapao ( summons) Administrativa ( sepao 7602 do 

IRC), mediante a qual a empresa que se negar a obedecer ao IRS, pode ter que fazé-lo em 

tribunal e/ou ser punida. Esta segunda formalidade exige que as empresas estrangeiras, 

associadas á empresa sob averiguapáo, autorizem esta a agir como seu agente, para 
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fomecer documentos sobre suas contas. Caso nao autorizem, o IRS pode, a seu critério, 

alocar renda á empresa residente, em averiguaípáo, decorrente das transafoes 

intemacionais. 

Outro tipo de difículdade no processo de obten^áo de informafSes refere-se aos dados 

sobre transafoes comparáveis, efetuadas entre empresas independentes, quando a empresa 

sob averiguafSo nao dispoe desta informa^áo. A difículdade, de ordem legal, está em nao 

poder revelar, para a empresa investigada, as informafSes coletadas junto as empresas 

independentes. Por esta razao, no Canadá, a Circular de Informafao n. 87-2, do 

Departamento da Receita, estipula que as autoridades devem obter permissao escrita das 

empresas independentes para divulgapáo. Contudo, urna vez que o caso chegue ao tribunal, 

os dados podem ser revelados. No Japáo, a lei tributária foi revista, em 1991, para permitir 

as autoridades pesquisarem pre?os de empresas independentes, sem o entrave legal, desde 

que para consubstanciar os processos de prepo transferencia. 

O Onus da Prova do Valor do PSI. 

O conjunto de exigéncias sobre documentagao está ligado ao entendimento a respeito da 

responsabilidade sobre a demonstragáo da validade do pre?o transferéncia praticado. 

No Canadá, Inglaterra e EUA, a avaliapáo das autoridades é tida como correta, cabendo ás 

empresas afetadas o onus de provar o contrário. 

Na Franca e no Japao, ao contrário, as autoridades tém que provar que o prego praticado 

pelas empresas nao é PSI. Na Alemanha, as empresas que demandarem dedugoes de 

impostos devem provar que as despesas foram feitas sob o principio do PSI. 

O White Paper añrnia que as empresas sao familiarizadas com o mercado e possuem informagóes 
relevantes. Portante, colocar o onus da prova sobre o govemo tomaria o sistema de avalia(;áo impraticável. 
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Penalidades 

A penal¡za9áo de empresas, para o ajustamento de renda decorrente de processos 

envolvendo prefo transferéncia, nao tem sido empregada na maioria dos países. Por 

exemplo, os EUA, só raramente, aplicam multas deste tipo, embora a se^ao 6661 do IRC 

admita fazé-lo a uma taxa de 25% e a revisáo legal de 1990 mencione multas variando de 

20 a 40% para os ajustes de renda ligados á se?ao 482. 

Sistemas para Melhorar a Previsibilidade da Tributaíao 

Um dos principáis problemas decorrentes da aplicafao da legislapao de pre^o transferéncia 

é a falta de previsibilidade tributária para as empresas, o que tem levado as companhias a 

incorrerem em elevados custos de estrutura?ao e operapáo de centros de acompanhamento 

da apao das autoridades tributárias. Em paralelo, dadas as diversas formas de 

comercializapao e as especificidades dos diversos mercados, as empresas alegam que a 

aplicagao estrita das legislapoes acabam por provocar excessiva interferencia no livre jogo 

de mercado, provocando surpresas em suas obriga^oes tributárias. Neste sentido, vários 

sistemas de acordo de prepo para fins tributários téñi sido propostos para aumentar a 

previsibilidade da carga tributária e reduzir os custos operacionais associados. As principáis 

modalidades de acordo propostas sao as seguintes: 

- Banda para os Prepos ( S a f e Harbor) 

Esta proposta sugere que se estabelepa uma margem ( banda) para os prepos transferencia, 

antecipadamente, de forma que se estes se encontrarem no intervalo prédeterminado, 

seriam aceitos sem questionamento. O relatório da OCDE de 1979 afirma que esta 

sistemática implica pre?os arbitrários, uma vez que raramente coincidirao com as diversas 

25 



circunstáncias encontradas por empresas que operem sob condi^oes semelhantes. As 

autoridades alemas entendem que esta prática é pouco útil, caso nao seja coordenado ao 

nivel internacional. Uma regra de safe harbor pode nao ser apropriada para um outro país. 

Nos EUA só há safe harbor para taxas de juros e o White Paper nao recomenda a extensáo 

desta prática para outros segmentos. 

- Acordo Prévio de Pre90s 

Um sistema de acordo prévio de presos entre as empresas e as autoridades tributárias tem 

sido proposto em muitos países, embora as autoridades entendam que regras para este fim 

sejam difíceis de serem compatíveis com as opera?oes das EMNs ou venham a ter validado 

muito curta, dado o dinamismo e a diversifíca?ao das estratégias de comércio. Nao 

obstante, alguns países estabeleceram regras neste sentido. 

No Japáo, desde 1986, as empresas propoem antecipadamente as autoridades um método 

específico de cálculo do prefo transferencia. Em caso de aceita?áo, as autoridades firmam 

um acordo que restringe a avaliafSo do pre?o transferencia ao método acordado. 

Nos EUA, o mesmo procedimento de acordo é seguido. Após o estabelecimento do 

acordo, as avaliafoes do IRS fícam limitadas a confirmar se a empresa está agindo em boa 

fé, segundo os termos do acordo, se os termos do acordo permanecem válidos, se os dados 

utilizados pela empresa, na aplica?ao do método acordado, estáo corretos e se a 

metodología do prego transferéncia está sendo bem aplicada. Um aspecto relevante desta 

prática nos EUA refere-se á extensáo do acordo firmado para as empresas estrangeiras 

coligadas, afetadas pelo acordo, desde que os EUA tenham acordo sobre tributafáo com o 

país de residencia das coligadas. Desta forma, os EUA aceitam que os govemos 

correspondentes fagam parte do acordo. Por outro lado, quando um acordo prévio é 

iniciado em outro país, que tenha acordo de tributagáo com os EUA, este acordo prévio 

sobre prego de transferéncia pode ser aplicado, também, nos EUA. 
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- A Regra de Ajustamento Mínimo ( de minimis rule ) 

Um dos principáis problemas relativos á avaliafáo de pre90 transferéncia consiste na 

discordáncia, entre as autoridades e a empresa avaliada, sobre o resultado, mesmo após 

demoradas negociaíSes e investiga<;oes. Assim, para reduzir o espado de atrito entre as 

partes, alguns govemos assumem a posi?ao de nao efetuar ajustes de pre90s, quando a 

discrepancia estiver dentro de urna determinada margem ( safety zone). Acordos bilaterais 

podem ser firmados, com a mesma preocupafao, para se evitarem ajustes de presos em 

transa95es comerciáis, entre os países conveniados, abaixo de um determinado valor. Este 

tipo de acordo existe entre os EUA e o Canadá. O Japao tem demonstrado vontade de 

aderir a este tipo de acordo. 

O Cenário Económico e a Influencia sobre o Pre9o Transferéncia Internacional. 

A prática de pre90 transferéncia ñas EMNs está associada ao planejamento tributário das 

empresas. Em paralelo, a conjuntura e as características estruturais das economías em que 

as EMNs operam sao fatores que influenciam no viés do prego transferéncia. O 

conhecimento destes condicionantes é importante para a forma9áo de expectativas das 

autoridades tributárias, a respeito dos resultados a serem encontrados. Contudo, é 

importante enfatizar, o cenário económico é meramente associado a um determinado tipo 

de resultado, o que é diferente de uma rela9áo de causalidade. 

Um trabalho de Jeffrey Arpan, "International Intracorporated Pricing: Non-American 

Systems and Views", de 1972, apresenta a seguinte rela9ao de associa9ao entre pre90s 

transferéncia e situa9áo económica ( Tang 1993). 
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Cond¡9oes no país da subsidiária que induzem a : 

i) Pre90 transferencia elevado para a matriz e reduzido da matriz para a subsidiária 

- Tarifas ad valorem elevadas (importa^áo). 

- Alíquota de imposto de renda mais baixa. 

- Elevado grau de competÍ9ao. 

- Subsidio ás exporta^oes ou crédito prémio fiscal pelas exportagoes. 

- Taxa de infla9ao mais baixa do que no país da empresa matriz. 

- Quota para importa95es (restri9áo de valor importado). 

ii) Pre90 transferencia elevado da matriz para a subsidiária e reduzido para a matriz 

- A existencia de socios locáis. 

- Pressáo trabalhista para participa9áo nos lucros. 

- Pressáo política para a nacionaliza9áo de empresas estrangeiras. 

- Restri9oes sobre a remessa de lucros. 

- Instabilidade política. 

- Controle de pre90s com base em custos. 

- Redu9áo do lucro da subsidiária para nao atrair novas firmas no mercado. 

De acordo com a tabela, o superfaturamento das importa9oes está associado á redu9áo de 

dividendos aos socios locáis e á contraposÍ9ao á restri9ao de remessas financeiras. Os 

demais pontos tém sido de menor significáncia relativa. Por outro lado, o subfaturamento 

está ligado ao incentivo á competitividade da subsidiária no país de residéncia. 

Estes sao fatores que delimitam a estratégia de pre90 transferencia das EMNs. A 

preponderáncia de um ou outro fator no plano da política de pre9o das empresas pode ser 
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conjuntural ou estrutural. Este entendimento as autoridades fiscais precisam ter, pelo 

menos, para os pricipais setores onde operam as EMNs, com o propósito de avallar a 

possibilidade de alteraíjáo na estratégia das empresas. 

V- Prefo Transferéncia no Brasil 

O Brasil celebrou acordos bilaterais para evitar a dupla tributa9ao com vinte e tres países, 

nos moldes do artigo 9 do Modelo da OCDE.'^ O controle dos pre90S transferéncia 

encontra algum amparo na legislafáo, mas nao há urna organizapao administrativa e nem 

suporte legal para que esta atividade de controle possa evoluir. 

A valora?áo das mercadorias importadas, para base do imposto de importa^ao, é feita de 

acordo com o artigo Vil do Acordo Geral de Tarifas e Comércio, em vigor desde 23 de 

julho de 1986. A Secretaria da Receita Federal é o órgao encarregado pela fiscalizafao e 

aplica?ao desta norma. 

Os métodos de valora^ao deste acordo aproximam-se daqueles propostos pelo Comité de 

Assuntos Fiscais da OCDE de 1979. O inciso (b) do parágrafo 2 do artigo is , do Acordo, 

estabelece que, "em caso de venda entre pessoas vinculadas, o valor de transapao será 

aceito se o importador demonstrar que tal valor se aproxima do valor de transapao em 

vendas a compradores nao vinculados, de mercadorias idénticas ou similares destinadas á 

exportapáo para o mesmo país de importapao". Quando este método, denominado de Valor 

das Transapóes, nao puder ser aplicado, o Acordo estipula a aplicapao do método 

Dedutivo, ou de Revenda, e, alternativamente, o método do Valor Computado, muito 

'^Os países sao Alemanha, Argentina. Austria, Bélgica,CaMdá, China, Coréia, Dinamarca. Equador. 
Espaniia, Filipinas, Finiándia, Franpa, Holanda, Hungria, india, Itália, Japáo. Luxemburgo. 
Noruega,Portugal,Suécia e República Tcheca. 
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próximo do conceito do método de Gustos. O Acordo prevé, ainda, em caso de 

impossibilidade dos demais métodos, a plica^ao do método de Último Recurso. 

Por outro lado, o controle de presos de importa^ao, para fins cambiais e de balando de 

pagamentos, está sob a aleada do SECEX ( órgáo substituto do DECEX), regulamentado 

pelo artigo 16 da Portaría DECEX 8/91. Esta regulamenta^áo especifica que o valor das 

importa^oes deve ser comprovado por: i) cota^oes de bolsas intemacionais de mercadorias, 

ii) publica9oes especializadas, iii) listas de prefos dos fabricantes estrangeiros, iv) pre90s 

declarados pelos importadores e v) contrato de fomecimento de bens de capital. 

De toda forma, dada a diferenfa de critérios entre os órgaos encarregados da valorafSo, os 

valores para fins da tributa^ao aduaneira podem discrepar daqueles do SECEX. 

O controle dos presos das exporta9oes é regulamentado pelo artigo 36 da Portaría SCE 

2/92, onde "o pre?o praticado na exporta?ao deverá ser o corrente no mercado 

internacional para o prazo pactuado, cabendo ao exportador determiná-lo com a 

conjugafao de todos os fatores que envolvam a opera^ao, de forma a se preservar a 

respectiva receita cambial" 

Em relafáo aos intangiveis, em especial os royalties, o tratamento fiscal está consolidado 

nos artigos 291 e 294 do Regulamento do Imposto de Renda, estabelecendo limites para a 

dedutibilidade dessa despesa, com as príncipais condiciónalidades: i) Prova de pagamento, 

ii) prestafáo efetiva dos servidos, iii)dedu?ao das despesas com assisténcia técnica é 

limitada aos 5 prímeiros anos da introdupáo do processo de produfao, iv) registro de 

contrato junto ao ENPI e ao Banco Central, v) a dedu9ao é limitada a 5% da receita líquida 

de vendas do produto fabricado, vi) a partir de dezembro de 1991, passou a ser dedutível a 

despesa com royalty paga a pessoa domiciliada no exterior que detenha, direta ou 

indiretamente, o controle do capital votante da empresa residente no Brasil e vii) nao é 

dedutível a despesa com royalty entre matriz e filial. 

'^Secretaria da Receita Federal, " Relatório Nacional sobre PrcQO de Transferencia - Brasil " 1994. mimeo. 
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Até dezembro de 1993, a físcaIiza?ao dos contratos envolvendo royalties era feito pelo 

ENPI, nao se registranto contratos cujos pagamentos excedessem os valores de mercado. A 

recusa do INPI implicava a impossibilidade de registro do contrato no Banco Central, 

impedindo a remessa financeira. A partir daquela data, o INPI deixou de fiscalizar as 

despesas com royalties, aceitando para registro os valores negociados entre as empresas 

envolvidas, mesmo no caso entre matrizes e filiáis. 

O artigo 432 do Regulamento do Imposto de Renda define o conceito de distribui^áo 

disfar9ada de lucros. Sendo uma matéria diretamente relacionada a prefo transferencia, a 

legisla9ao estipula que " o pre90 de mercado é o montante em dinheiro que o vendedor 

pode obter em uma transagáo de mercado. Se nao houver nenhuma transafao de mercado 

com o bem em questao, a determinaipao do pre^o se fará em rela?ao a um produto similar. 

Se nao houver mercado ativo para o bem, o prefo será determinado levando-se em conta 

negociaíoes recentes do mesmo bem ou de um similar". Quando o pre90 nao puder ser 

determinado de acordo com os métodos assinalados, e vier a ser apontado com base em 

relatório de peritos, a prova de que a transa9áo nao foi feita a PSI deve ser apresentada 

pelas autoridades fiscais. Esta regra se aplica a bens tangíveis e intangiveis, reconhecendo-

se a re]a9ao entre empresas, mesmo que por via indireta, através de uma terceira empresa. 

A diferen9a de pre90 será adicionada aos lucros, ou nSo poderá ser deduzida, estando o 

ajuste sujeito á multa de 100%, sendo, ainda, o lucro disfar9ado tributado em 15% na 

fonte, em caso de transa9oes intemacionais. 

A estimativa dos pre90s é feita em intervalos, em vez de pontual. Com isso, diminuem-se 

os atritos com os contribuintes. As eventuais disputas raramente chegam ao judiciário, 

ficando restritas á esfera do Conselho de Contribuintes. 
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Comentários sobre prepo transferencia no Brasil. 

A valorafáo de preqio transferéncia, no Brasil, encontra-se em urna fase embrionária. A 

valorafao aduaneira, para fins de imposto de importa?áo, apresenta urna legisla9ao cujos 

conceitos estáo muito próximos dos praticados ñas economias mais desenvolvidas. 

A legisla9ao sobre controle de presos de exporta9ao e de importafSo, ao nivel do SECEX, 

é menos coincidente com as normas intemacionais. Da mesma forma, o regulamento do 

Imposto de Renda, em especial sobre transferéncia disfaríada de lucros, carece de 

aperfeÍ9oamentos técnicos para se equiparar á metodología de avalia9ao internacional. 

A metodología de valora9ao aduaneira é a que mais que se aproxima da metodologia 

padráo internacional de valora9ao de PSI, com a desvantagem de ser voltada, 

essencialmente, para transa9oes com tangíveis. 

Dessa forma, a unifica9ao da legisla9áo nacional sobre valora9ao das transa96es 

intemacionais entre empresas coligadas deve ser necessariamente implantada, evitando-se 

conflitos de autoridades e, por conseguinte, de valora9áo. A exemplo das economias mais 

desenvolvidas, será preciso implementar urna reestrutura9ao administrativa para 

centralizar, de preferéncia na Secretaria da Receita Federal ( SRF), as responsabilidades de 

físcaIiza9ao e de controle das transa9oes entre empresas coligadas. 

A dispersao atual das responsabilidades de fiscaliza9ao impede, por completo, o controle 

das autoridades. A SRF, por exemplo, nao tem acesso, a nao ser após a abertura de 

processo de auditoria, aos dados sobre as transa95es intangiveis das empresas. Estas 

transa9oes sao consideradas, em sua maioria, sigilo bancário. Da mesma forma, o valor das 

exporta9oes sao virtualmente sem controle. A valora9áo aduaneira, pela natureza de seu 

objetivo, tende a apresentar um viés contra pre90s reduzidos, conflitando diretamente com 

os objetivos do imposto de renda. 
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Conseqüentemente, a reestrutura?áo administrativa deve ser aplicada, também, á propria 

SRF, no sentido de se unificarem as responsabilidades funcionáis pelo controle dos prefos 

transferéncia, dentro do próprio órgáo. 

É prematuro tentar esbozar um projeto de reestrutura^áo administrativa. Contudo, este 

projeto nao deve retirar as fiin^oes de controle financeiro do Banco Central, assim como o 

acompanhamento sobre os projetos de transferéncia de tecnologia nao seria repassado á 

SRF. A reestruturaQáo trataria de tomar disponível, as autoridades apropriadas, as 

informa^Ses necessárias para o desempenho das tarefas de controle e acompanhamento, 

especificando a centraliza9áo na SRF todas as responsabilidades referentes á questao de 

valora^áo e controle fiscal. Por exemplo, urna operapao de empréstimo entre companhias 

coligadas seria, como sempre, registrado no BC, para efeitos financeiros. Contudo, a 

validade dos termos da transa9áo (valor da taxa de juros) seria de responsabilidade da SRF 

e, para isso, contaria com apoio, se necessário, do BC. 

Além da reforma administrativa, será necessária uma profiinda reforma jurídica, para 

colocar o Brasil em situa9áo de igualdade com algumas das principáis economias. Os 

fundamentos dessa reforma devem estar voltados para facilitar o acesso da SRF a todos os 

dados disponiveis no setor público, sobre o setor privado. Adicionalmente, segundo a 

opiniao expressa no White Paper, nao é factível que o -onus da prova recaia sobre o setor 

público, conforme, atualmente, contido na legislarlo do imposto de renda. 

Finalmente, as duas reestrutura^oes devem ser acompanhadas por um substancial projeto 

de treinamento profissional dos quadros da SRF, específico sobre pre90 transferéncia e 

matérias correlatas, assim como pela ampliarlo dos quadros da secretaria, dando-se énfase 

ao projeto sobre um departamento de Inteligéncia, já iniciado. 

As especificaroes das reformas propostas, inclusive com detalhamento de atividades 

paralelas ao controle da valora9ao, como, por exemplo, núcleos de estudos setoriais, 

exigem um trabalho mais completo de averigua9áo desta atividade de controle, nos países 

desenvolvidos. 
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